
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 990970 - SP (2025/0101435-3)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : GABRIELA CATHARINA LEONELLI GUEDES
ADVOGADO : LEONARDO FLEISCHFRESSER - PR085091
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INCOMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA ESTADUAL. CONEXÃO PROBATÓRIA COM AÇÃO QUE
TRAMITA NA JUSTIÇA FEDERAL. FALSIDADE IDEOLÓGICA. USO DE
DOCUMENTO FALSO. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONTEXTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Quando a prova de uma infração ou de qualquer de suas circunstâncias
elementares influir na prova de outra infração, estará caracterizado o liame
lógico entre as infrações, ocorrendo a conexão entre elas, nos termos do
art. 76, III, do CPP.

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem deixou claro que não há
conexão, "não só as condutas e suas circunstâncias são diversas. Também
são distintos os documentos e as autoridades públicas envolvidas, bem
como os momentos consumativos de cada uma delas. Assim, muito embora
as duas ações penais digam respeito à falsidade documental, não há
qualquer relação de prejudicialidade, tampouco conexão entre uma e outra,
nem mesmo de natureza instrumental. Por conseguinte, não há se falar em

.risco de a paciente "ser condenada duas vezes pelo mesmo fato""
3. Além disso, a revisão da conclusão do Tribunal de origem sobre a
ausência de conexão probatória demandaria reexame fático-probatório,
vedado na via estreita de habeas corpus.

4. Ademais, a reunião de ações penais, por conexão ou continência, é uma
faculdade do julgador, conforme interpretação, a contrario sensu, do art. 80
do CPP.

5. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
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Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,21/08/2025 27/08/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .28 de agosto de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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ADVOGADO : LEONARDO FLEISCHFRESSER - PR085091
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INCOMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA ESTADUAL. CONEXÃO PROBATÓRIA COM AÇÃO QUE
TRAMITA NA JUSTIÇA FEDERAL. FALSIDADE IDEOLÓGICA. USO DE
DOCUMENTO FALSO. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONTEXTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Quando a prova de uma infração ou de qualquer de suas circunstâncias
elementares influir na prova de outra infração, estará caracterizado o liame
lógico entre as infrações, ocorrendo a conexão entre elas, nos termos do
art. 76, III, do CPP.

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem deixou claro que não há
conexão, "não só as condutas e suas circunstâncias são diversas. Também
são distintos os documentos e as autoridades públicas envolvidas, bem
como os momentos consumativos de cada uma delas. Assim, muito embora
as duas ações penais digam respeito à falsidade documental, não há
qualquer relação de prejudicialidade, tampouco conexão entre uma e outra,
nem mesmo de natureza instrumental. Por conseguinte, não há se falar em

.risco de a paciente "ser condenada duas vezes pelo mesmo fato""
3. Além disso, a revisão da conclusão do Tribunal de origem sobre a
ausência de conexão probatória demandaria reexame fático-probatório,
vedado na via estreita de habeas corpus.

4. Ademais, a reunião de ações penais, por conexão ou continência, é uma
faculdade do julgador, conforme interpretação, a contrario sensu, do art. 80
do CPP.

5. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de e-STJ fls. 113-
117, que não conheceu do habeas corpus.

A agravante sustenta três pontos, quais sejam: (i) que há possibilidade do
reconhecimento de crime único e conexão probatória, devendo o feito ser reunido na
competência especial, por expressa disposição legal; (ii) não há necessidade de
aprofundamento fático, apenas reanálise das provas já analisadas pelo TJSP com
aplicação do direito de maneira diversa e; (iii) por mais que a análise da competência
seja faculdade do julgador, essa discricionariedade é relativa e precisa estar pautada
dentro dos limites legais (e-STJ fls. 122-136).

Requer seja declarada a incompetência da Justiça Estadual para a apuração
e o processamento do feito instaurado contra a agravante (crime de falsificação
ideológica pela confecção de RG), com a remessa dos autos à Justiça Federal, para
tramitar em conjunto com a ação existente na 5ª Vara Federal de Guarulhos, dada a
conexão entre ambos.

Postula a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao
Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O conhecimento do writ exige a juntada de prova pré-constituída, não se
admitindo adentrar no reexame das provas, sendo ônus da parte impetrante
demonstrar a ilegalidade manifesta, o que não ocorreu na hipótese. 

Conforme consta da decisão agravada (e-STJ fls. 115-117):

O exame dos autos não indica a existência de ilegalidade flagrante, apta a
autorizar a concessão da ordem de ofício. 

No que tange à alegação da defesa, assim entendeu o Tribunal de origem (e-
STJ fls. 22-23):

A Justiça Estadual apura suposto cometimento de falsidade ideológica, na
data de , quando Gabriela Catharina Leonelli Guedes teria feito04/12/2018
inserir, em documento público utilizado para a expedição da 1ª via de RG,
dados relacionados à Sarah Catharina Leonelli.

Paralelamente, a Justiça Federal averigua usos de documento
ideologicamente falso, em tese praticados por Gabriela Catharina Leonelli
Guedes, ao apresentar passaporte emitido em nome de Sarah Catharina
Leonelli para autoridades do serviço de imigração, em ao menos oito
oportunidades, nos anos de 2018, 2022 e 2023, com vistas à saída e entrada
no Brasil.

Com efeito, não só as condutas e suas circunstâncias são diversas. Também
são distintos os documentos e as autoridades públicas envolvidas, bem como
os momentos consumativos de cada uma delas. Assim, muito embora as
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duas ações penais digam respeito à falsidade documental, não há qualquer
relação de prejudicialidade, tampouco conexão entre uma e outra, nem
mesmo de natureza instrumental. Por conseguinte, não há se falar em risco
de a paciente “ser condenada duas vezes pelo mesmo fato”.

A bem da verdade, os fatos descritos na denúncia oferecida pelo Ministério
Público do Estado de São Paulo não configuram quaisquer das hipóteses
elencadas no art. 109 da CF. Portanto, são incapazes de atrair a competência
da jurisdição federal. Ademais, como bem assinalado na decisão que rejeitou
a exceção de incompetência apresentada ao Juízo a quo, “o uso de um
documento de identidade ideologicamente falso não tem sua potencialidade
lesiva exaurida com a obtenção de um passaporte, daí porque também não
há que se falar em absorção da acusação em curso neste Juízo por aquela
oferecida perante o Juízo Federal”.

 
A decisão do acórdão do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo não
diverge da jurisprudência dominante nesta Corte Superior.

Nesse contexto, está devidamente fundamentada a decisão que não
reconheceu a conexão entre as ações em trâmite.

O Tribunal de origem deixou claro que não há conexão, "não só as condutas
e suas circunstâncias são diversas. Também são distintos os documentos e
as autoridades públicas envolvidas, bem como os momentos consumativos
de cada uma delas. Assim, muito embora as duas ações penais digam
respeito à falsidade documental, não há qualquer relação de
prejudicialidade, tampouco conexão entre uma e outra, nem mesmo de
natureza instrumental. Por conseguinte, não há se falar em risco de a

” (e-STJ fl. 23).paciente “ser condenada duas vezes pelo mesmo fato

Além disso, a revisão da conclusão do Tribunal de origem sobre a ausência
de conexão probatória demandaria reexame fático-probatório, vedado na
presente via.

Por fim, saliento que a reunião de ações penais, por conexão ou continência,
é uma faculdade do julgador, conforme interpretação, a contrario sensu, do
art. 80 do CPP.

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS NÃO ATACADOS. SÚMULA N. 283 DO
STF. CORREÇÃO DAS DEFICIÊNCIAS. INVIABILIDADE. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. RECONHECIMENTO DE CONEXÃO. NECESSIDADE DE
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. REUNIÃO DE
PROCESSOS. FACULDADE DO JULGADOR. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para
não conhecer do recurso especial, em razão da incidência das Súmulas n.
283 do STF e n. 7 do STJ, no qual a defesa pleiteia a unificação de ações
penais alegando conexão entre os feitos.
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II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se os fundamentos do acórdão
originário foram impugnados e se a verificação de conexão entre as ações
penais demanda reexame fático-probatório.

III. Razões de decidir

3. O Juízo de primeiro grau e a Corte Regional foram categóricos em afirmar
a inexistência de conexão entre as ações penais indicadas pela defesa a
justificar a unificação para julgamento conjunto, bem como em refutar a
hipótese de continuidade delitiva entre os fatos delituosos. As instâncias
ordinárias também assentaram que, de qualquer sorte, seria desaconselhável
a reunião dos processos, uma vez que estavam em fases distintas e as
outras ações penais teriam como acusados terceiras pessoas.

4. Nas razões do recurso especial, a defesa limitou-se a questionar a
assertiva de que não haveria conexão entre os feitos, deixando de combater
os outros dois fundamentos expostos no acórdão recorrido. A ausência de
impugnação a fundamentos autônomos e suficientes do acórdão recorrido
atrai a aplicação da Súmula n. 283 do STF.

5. A impugnação tardia de óbice de inadmissibilidade de recurso especial em
sede de agravo regimental esbarra na preclusão consumativa.

6. A revisão da conclusão do Tribunal de origem sobre a ausência de
conexão probatória demandaria reexame fático-probatório, vedado pela
Súmula n. 7 do STJ.

7. A reunião de ações penais, por conexão ou continência, é uma faculdade
do julgador, conforme interpretação, a contrario sensu, do art. 80 do CPP

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação a fundamentos
autônomos e suficientes do acórdão recorrido atrai a aplicação da Súmula n.
283 do STF. 2. Pela preclusão consumativa, é inviável a pretensão de suprir,
no agravo regimental, as deficiências das razões do agravo em recurso
especial. 3. A revisão da conclusão do Tribunal de origem sobre a ausência
de conexão a justificar a reunião de processos demanda reexame fático-
probatório, vedado pela Súmula n. 7 do STJ. 4. A reunião de ações penais,
por conexão ou continência, é uma faculdade do julgador e depende da
análise da conveniência processual."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 80; CP, art. 71.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 1.001.919/MG, Min.
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 05.11.2024;

STJ, AgRg no AREsp 2.509.207/RS, Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em 03.09.2024.

(AgRg no AREsp n. 2.744.898/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)4/2/2025 14/2/2025

Ante o exposto, .não conheço do habeas corpus
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Quando a prova de uma infração ou de qualquer de suas circunstâncias
elementares influir na prova de outra infração, estará caracterizado o liame lógico entre
as infrações, ocorrendo a conexão entre elas, nos termos do art. 76, III, do CPP.

De acordo com a Súmula nº 122 desta Corte, "Compete a justiça federal o
processo e julgamento unificado dos crimes conexos de competência federal
e estadual, não se aplicando a regra do art. 78, II, 'a', do Código de Processo Penal".

Ocorre que, no caso, a inexistência de conexão foi devidamente
fundamentada pelo Juízo de origem, e eventual alteração do entendimento, para fins
de reconhecê-la e atrair a competência da justiça federal para analisar a ação, seria
necessário o reexame de provas, o que é inviável na via eleita.

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar
a concessão da ordem de ofício, conforme consignado na decisão monocrática.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEONARDO FLEISCHFRESSER
ADVOGADO : LEONARDO FLEISCHFRESSER - PR085091
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GABRIELA CATHARINA LEONELLI GUEDES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - FALSIDADE 
IDEOLÓGICA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIELA CATHARINA LEONELLI GUEDES
ADVOGADO : LEONARDO FLEISCHFRESSER - PR085091
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do27/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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